
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINA 

   CNPJ Nº 45.291.234/0001-73 

 

        Rua Antonio Paulo de Miranda, 466 - Centro - Colina/SP - CEP 14770-000 

             Fone: (17) 3341-9444 (Pabx) - 3341-9448 (Compras e Licitações) 
                                        site: www.colina.sp.gov.br - e-mail: licitacoes@colina.sp.gov.br 

 

1 
 

EDITAL RETIFICADO 

 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2207/2025 
 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINA/SP, CNPJ n°45.291.234/0001-73, situada à Rua 

Antonio Paulo de Miranda nº 466 – Centro, na cidade e comarca de Colina, Estado de São Paulo, 

neste ato representada pelo Prefeito o Sr. VALDEMIR ANTONIO MORALLES, brasileiro, 

casado, autônomo, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.376.782-8 e do CPF nº 

042.640.548-00, residente e domiciliado a Rua Aparecido Casagrande, nº 605 – Conjunto 

Habitacional “Antonio Daher” - Colina/SP, TORNA PÚBLICO para conhecimento dos 

interessados, que realizará CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais normas da legislação aplicável, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

RECEBIMENTO DOS CREDENCIAMENTOS: a partir  das 08:00 do dia 26/05/2025 até as 

07:59 do dia 26/05/2026, no endereço de e-mail: licitacoes@colina.sp.gov.br 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1- O objeto do presente instrumento é o CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para  

prestação de serviços de publicação em jornal de grande circulação local ou regional, que alcance 

território do município para divulgação de atos oficiais, avisos, notas, comunicados, mensagens e 

divulgação dos informativos de utilidade públicas do município, conforme Processo nº 2207/2025, 

de acordo com as especificações do Termo de Referência, constante no Anexo I deste Edital. 

 

1.2- Especificação do Objeto da Contratação: 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

VALOR UNIT. 

ESTIMADO  

01 Prestação de serviços de publicação preto/branco, em 

página interna indeterminada 

CM/COL R$ 7,63 

02 Prestação de serviços de publicação colorido, em página 

interna indeterminada e contra capa 

CM/COL R$ 9,92 

03 Prestação de serviços de publicação em primeira 

página/capa e contracapa colorida 

CM/COL R$ 15,13 

 

 

1.3- O valor estimado da(s) contratação(ões) é de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes@colina.sp.gov.br
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1.4- As solicitações para a execução dos serviços será de acordo com a necessidade, interesse 

público, conveniência administrativa da Prefeitura Municipal de Colina/SP. 

 

1.5- O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, 

paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 

contratações simultâneas em condições padronizadas. 

 

1.6- O edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos 

interessados.  

 

1.7- Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a - o Termo de Referência; 

b - eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

2– DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

2.1- Poderão participar do presente credenciamento pessoa jurídica interessada cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto deste credenciamento. 

 

2.2- O pedido de credenciamento e documentação para participação no presente credenciamento 

ocorrerá no endereço de e-mail: licitacoes@colina.sp.gov.br 

 

2.3- Não poderão disputar este credenciamento: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do credenciamento, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

f) agente público do órgão ou entidade Contratada; 

g) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

h) não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamdento ou da execução do 

credenciamento agente público do órgão ou entidade CONTRATANTE, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

mailto:licitacoes@colina.sp.gov.br
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ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

i) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários, observado o disposto no § 2º do artigo 14 da Lei federal nº 14.133/2021 

 

2.4- Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

credenciamento agente público do órgão ou entidade CONTRATANTE, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

2.5- O impedimento de que trata a alínea “e” do item 2.3 será também aplicado ao proponente que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente. 

 

3 - DA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

3.1- Os interessados ao credenciamento encaminharão, exclusivamente no endereço de e-mail: 

licitacoes@colina.sp.gov.br, o Requerimento de Credenciamento (ANEXO II), a partir da data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

3.2- No cadastramento do Requerimento de Credenciamento (ANEXO II), o proponente declarará, 

no Requerimento de Credenciamento (ANEXO II) apresentado, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, bem como para aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

3.3- O proponente organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, no Requerimento de 

Credenciamento, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
mailto:licitacoes@colina.sp.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.4- O proponente enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus artigos 42 e 43, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.5- A falsidade das declarações de que trata os anexos deste Edital sujeitará o proponente às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.6- Haverá ordem de classificação na etapa de apresentação do Requerimento de Credenciamento 

e dos documentos de habilitação pelo proponente. 

 

3.7- Estarão disponibilizados para acesso público os documentos dos proponentes participantes do 

referido credenciamento. 

 

4- DO PREENCHIMENTO DO FORUMÁRIO DE INSCRIÇÃO 

 

4.1- O proponente deverá enviar no endereço de e-mail: licitacoes@colina.sp.gov.br seu 

Requerimento de Credenciamento (Anexo II) contendo seguintes campos: 

a) número(s) do(s) item(ns) que deseja credenciar; 

b) descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência 

(Anexo I) conforme Requerimento de Credenciamento constante do (Anexo II). 

 

4.2- Todas as especificações do objeto contidas no Requerimento de Credenciamento (Anexo II) 

vinculam o proponente. 

 

4.3- Todos os gastos com mão de obra, transporte, encargos sociais e trabalhistas, equipamentos e 

materiais necessários para fornecimento/execução dos serviços, inclusive impostos, taxas, fretes, 

encargos sociais e trabalhistas etc., serão suportados pela empresa Contratada e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

  

4.4- Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

 

4.5- A apresentação do Requerimento de Credenciamento (Anexo II) implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

 

4.6- Os proponentes deverão respeitar os preços de referência constante do presente credenciamento, 

conforme Termo de Referência (Anexo I), sob pena de descredenciamento do proponente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes@colina.sp.gov.br
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5- DA HABILITAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

5.1- O envio da documentação para fins de habilitação no presente credenciamento deverão ser 

enviados no endereço de e-mail: licitacoes@colina.sp.gov.br. 

 

5.1.1- Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do interessado em 

credenciar no objeto deste credenciamento, exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 são os seguintes:  

 

5.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

5.1.1- Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

5.1.2- Registro Comercial, no caso de empresário individual; 

 

5.1.3- Ato constitutivo, estatutos ou contrato social em vigor (acompanhado de todas as alterações 

ou consolidado) com suas últimas alterações, devidamente registrados no caso de sociedades 

comerciais, e, quando sociedades por ações, tais documentos deverão estar com data da ata 

regularmente arquivada da assembléia da última eleição de seus administradores, acompanhados de 

cópia da Cédula de Identidade (RG) e CPF/MF, para pessoas jurídicas.  

 

5.1.4- Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada no subitem "5.1.3";  

 

5.1.5- Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

 

5.1.6- Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

quando a atividade assim o exigir.  

 

 

5.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

5.2.1- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

 

5.2.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual que deverá ser comprovada através da 

apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa expedida pela 

Secretaria da Fazenda do Estado em que estiver situado o licitante ou declaração de isenção ou 

mailto:licitacoes@colina.sp.gov.br
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei; 

 

5.2.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal que deverá ser comprovada através 

da apresentação da Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa dos Tributos 

Mobiliários (ISS) relativos ao domicílio ou sede do proponente e em nome do mesmo; 

 

5.2.4- prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

 

5.2.5- Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 

da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

 

5.2.6- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa; 

 

5.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

5.3.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, 

com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação do 

credenciamento. Será aceito, empresa licitante em recuperação judicial homologado pelo juízo 

competente, em conformidade com a Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

5.3.2- Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 
 

5.3.3- Na hipótese de o licitante contratado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

 

5.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

5.4.1- Declaração de que conhece e se submete as condições estabelecidas no presente Edital 

(Anexo IV). 

 

5.4.2- Declaração de ausência de impedimento para licitar e contratar com o Poder Público (Anexo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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V). 

 

5.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERAIONAL 

 

5.5.1 – 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente em nome da licitante, no 

qual se ateste que a empresa executou a qualquer tempo, fornecimento igual ou semelhante ao que 

está sendo licitado, exercendo atividade pertinente e compatível com as características do objeto 

contratado, comprovantes da prestação de serviços, como: Notas Fiscais; 

 

5.6- Os documentos de habilitação deverão estar com data de validade vigente, não havendo prazo 

nos documentos os mesmos serão considerados válidos se emitidos em até 90 (noventa) dias. 

 

5.7- Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados por cópia 

autenticada ou com declaração do proponente de sua autenticidade. 

 

5.8- Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

5.9- Poderá ser verificado em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

6. DA CONCESSÃO DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1- O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se 

habilitado, será contratado no órgão ou entidade CONTRATANTE, encontrando-se apto a ser 

contratado para executar o objeto quando convocado. 

 

6.1.1- O resultado do credenciamento será publicado no Portal de Compras Públicas Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Portal de transparência do Município de 

Colina/SP em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis. 

 

6.2- Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou 

entidade CONTRATANTE, a seu critério, poderá convocar por ofício os contratados para nova 

análise de documentação, quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção 

das condições apresentadas quando do cadastramento para o credenciamento do interessado, sob 

pena de descredenciamento.  

 

6.2.1- A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação atualizada, o 

contratado terá até 5 (cinco) dias úteis para apresentá-la ao órgão ou entidade CONTRATANTE. 

 

6.2.2- A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do cadastramento para o 
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credenciamento, cuja decisão está sujeita a recurso. 

 

6.2.3- Os contratados convocados para apresentar a documentação referida no caput deste artigo 

participarão normalmente, quando for o caso, das convocações feitas pelo órgão ou entidade 

CONTRATANTE. 

 

6.2.4- O resultado da análise prevista no caput deste artigo será devidamente publicado.  

 

6.3- Se houver necessidade de alterações nas regras, condições e minutas deverá ser providenciado 

novo credenciamento de todos os interessados. 

 

7- DA MANUTENÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

 

7.1- Durante a vigência do credenciamento, os contratados deverão manter todas as condições 

exigidas para a habilitação relacionadas às condições de credenciamento, sob pena de 

descredenciamento. 

 

7.1.1- Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber, seja contratado para 

executar mais de um objeto, desde que possua os requisitos específicos de habilitação para todos. 

 

7.1.2- O contratado, no caso descrito no caput deste artigo, poderá apresentar de uma vez só a 

documentação exigida, salvo se as exigências de capacidade técnica forem diferenciadas, devendo, 

neste caso, apresentar complementação da documentação relativa a este quesito. 

 

7.2- O credenciamento não estabelece a obrigação do órgão ou entidade CONTRATANTE em 

efetivar a contratação, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o contratado ou o 

órgão ou entidade CONTRATANTE poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for 

constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no edital, 

neste Decreto e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 

 

8- DO CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO 

 

8.1- 0 contratado que deixar de cumprir às exigências do edital de credenciamento e dos contratos 

firmados com a Administração será descontratado para a execução de qualquer objeto, sem 

prejuízo das sanções previstas nos Arts. 156 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 

8.2- O contratado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de 

solicitação escrita ao órgão ou entidade CONTRATANTE. 

 

8.2.1- A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias. 
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8.2.2-  O pedido de descredenciamento não desincumbe o contratado do cumprimento de eventuais 

termos de credenciamentos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos 

de irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções definidas a que se refere a 

cláusula 11 do Edital. 

 

9- DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1- Após homologação do procedimento de credenciamento, os órgãos ou entidades poderão dar 

início ao processo de contratação, por meio da emissão da ordem de serviço ou instrumento 

contratual equivalente. 

 

9.2- O credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo órgão ou entidade interessada na 

contratação. 

 

9.3- A contratação do contratado somente poderá ocorrer por vontade do órgão ou entidade 

CONTRATANTE e desde que esteja em situação regular perante as exigências de habilitação para 

o 

credenciamento. 

 

9.4- A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal n.º 

14.133/2021, do Termo de Referência e minuta do instrumento contratual/ordem de serviço. 

 

9.5- A Administração convocará o contratado no prazo definido no edital de credenciamento, para 

assinar ou retirar o instrumento contratual, dentro das condições estabelecidas na legislação e no 

edital, e dar início à execução do serviço, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

no edital de credenciamento. 

 

9.5.1- O contratado deverá indicar e manter preposto, aceito pelo órgão ou entidade 

CONTRATANTE, para representá-lo na execução do contrato. 

 

9.5.2- O instrumento contrato deverá ser assinado pelo representante legal do contratado, e 

observará a minuta contemplada no edital. 

 

9.6- O prazo de exucução do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual e 

sucessivo período no termos da Lei Federal nº 14.133/21, desde que devidamente justificado e 

aceito pela Administração 

 

9.7- A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial 

do Município de Colina/SP e do órgão ou entidade CONTRATANTE é condição indispensável 

para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até 10 (dias) úteis da 

data de sua assinatura. 
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10- DA GESTÃO E FICALIZAÇÃO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 
 

10.1- O contrato oriundo do presente credenciamento será fiscalizado pela fiscal técnica Senhora 

Luana Nayara Barreira de Oliveira e o gestor do contrato o Senhro Rubens Prereira da Silva Junior 

designado pela Prefeitura Municipal de Colina/SP. 

 

11- DO CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÕES PARALELAS E NÃO 

EXCLUDENTES 

 

11.1- Na hipótese de contratação paralela e não excludente, nos exatos termos deste edital, caso 

em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em 

condições padronizadas, as demandas deverão seguir, necessariamente, os parâmetros do objeto a 

ser executado e exigências de qualificação definidos pelo edital de credenciamento às quais se 

referem. 

 

11.1.1- As demandas, para a hipótese do caput deste artigo, caso não se pretenda a convocação, ao 

mesmo tempo, de todos os contratados para a execução do serviço ou fornecimento do bem, serão 

providas de modo que seja distribuída por padrões estritamente impessoais, que formará uma lista 

para ordem de chamada para a execução de cada objeto, observando-se sempre o critério de 

rotatividade e os seguintes requisitos: 

 

a) Os contratados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua posição na lista; 

b) O contratado só será chamado para executar novo objeto após os demais contratados que já 

estejam na lista forem chamados; 

c) A qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, será posicionado logo 

após o(s) contratado(s) com menor número de demandas; 

d) O órgão ou entidade CONTRATANTE observará, quando da alocação da demanda, as 

condições técnicas dos contratados e do serviço. 

 

11.1.2- As demandas, se heterogêneas, serão apresentadas em listas específicas por objeto a ser 

contratado, seguindo numeração iniciada. 

 

11.1.3- As demandas, cuja contratação for definida pelo órgão ou entidade CONTRATANTE, 

deverão ter sua execução iniciada conforme disposição no edital de credenciamento, sob pena do 

estabelecimento das sanções previstas no art. 156 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

 

11.1.4- Não há óbice que ao se descredenciar, o interessado, em momento oportuno, requeira novo 

credenciamento para o mesmo ou outro objeto a ser contratado. 

 

11.1.5- É condição indispensável para a participação na sessão ou para atender à convocação geral 

que os contratados estejam cumprindo as condições de habilitação do credenciamento, podendo o 

agente de contratação exigir do contratado a comprovação documental do atendimento das 
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exigências de habilitação, observando o seguinte: 

 

I - Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente como 

requisito para a contratação; 

II - Para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e as empresas de 

pequeno porte será observado o disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar Federal n° 123, 

de 2006; 

III - O órgão ou entidade CONTRATANTE pode, em virtude do interesse público, devidamente 

justificado,cancelar total ou parcialmente a sessão ou a convocação geral de todos os contratados; 

 

11.1.6- É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade CONTRATANTE, de contratado para 

atender demandas. 

 

11.1.7- A ata contendo o resultado da sessão será divulgada no sítio eletrônico oficial do 

Município de Colina/SP e do órgão ou entidade licitante após o seu encerramento. 

 

11.1.8- Encerrada a seção e elaborada a lista dos contratados, o processo será encaminhado à 

autoridade superior que poderá: 

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - Revogar o procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - Proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante provocação 

de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

IV - Homologar o procedimento para o credenciamento. 

 

11.1.9- Os contratos terão sua execução iniciada mediante a emissão da ordem de serviço ou outro 

instrumento contratual congênere, devendo os trabalhos serem desenvolvidos na forma 

estabelecida no edital, observada a Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

11.1.10- A ordem de serviço descreverá, no mínimo, a demanda específica a ser executada, 

relacionando: 

I - Descrição da demanda; 

II - fração e valores de contratação; 

III - Contratados e/ou serviços necessários; 

IV - Cronograma de atividade, com indicação das datas de início e conclusão dos trabalhos; 

 

11.1.11- Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, desde que 

justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto contratado. 

 

11.1.12- Nas alterações unilaterais, na forma da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem no objeto. 
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12- DAS CONDIÇÕES E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

12.1- As condições e prestação do serviços do referido objeto deste credenciamento encontram-se 

definidos no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

 

13- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

13.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da expedição do Termo de 

Recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com liquidação da nota fiscal/fatura, com entrega 

devidamente atestada no verso, pelo fiscal técnico. 

 

13.1- O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do contratado. 

 

13.2- Necessário que o contratado, caso não tenha, providencie a abertura de conta corrente no 

Banco para que sejam feitos os pagamentos por transferência bancária. 

 

13.3- Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá 

da sua reapresentação. 

 

13.4- Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários do 

creenciado. 

 

13.5- Se por motivo não imputável à Contratada, o pagamento não ocorrer no prazo estabelecido 

no contrato, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada no índice legal 

(IPCA/IBGE). 

 

 

14.- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

14.1- Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa: 

 

14.1.1- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o credenciamento. 

 

14.1.2- Fraudar o credenciamento 

 

14.1.3- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

 

14.1.4- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento. 
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14.1.5- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

14.2- Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

14.3- Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

14.4- A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

14.4.1- Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

 

14.4.2- Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

14.5- As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

14.6- Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

14.7- A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

14.8- Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

14.9- A recusa injustificada do contratado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da credenciamento. 

 

14.10- A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

 

14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

14.12- Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

14.13- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

14.14- A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

15- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

15.1- O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

15.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

 

15.3- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

15.4- O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

15.4.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

15.4.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

15.4.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

15.5- O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

15.5.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

15.5.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

15.5.3- Indenizações e multas. 

 

15.6- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômicofinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

15.7- O contrato poderá ser extinto: 

 

15.7.1- caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação 

direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

 

15.7.2- caso se constate que a pessoa jurídica Contratada possui administrador ou sócio com poder 

de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 

âmbito do órgão CONTRATANTE (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

16- DA SUBCONTRATAÇÃO 
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16.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

17- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

17.1- Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes do presente 

credenciamento correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 

02.05.01.04.12.20002.2.007.000.3.3.90.39.00.00.00 – Administração; 

02.09.01.10.30.10005.2.042.000.3.3.90.39.00.00.00 – Fundo Municipal de Saúde; e 

02.26.02.12.36.10006.2.015.000.3.3.90.39.00.00.00 – Departamento de Ensino Fundametal. 

 

18- DOS PEDIDOS DE INFORMAÇÕES/ ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

18.1- Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei federal nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

 

18.2- A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no 

endereço de e-mail: licitacoes@colina.sp.gov.br, devidamente assinado pelo representante legal da 

empresa. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual 

constem poderes específicos interpor impugnação ou recursos e desistir de sua interposição e 

praticar todos os demais atos pertinentes, acompanhado do correspondente do contrato social, que 

comprove os poderes do mandante para a outorga. 

 

18.3- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

18.3.1- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será 

motivada nos autos do processo de licitação. 

 

18.4- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

18.5- Acolhida a impugnação, o edital retificado será divulgado e publicado pela mesma forma em 

que se deu a do texto original, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das 

propostas. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

18.6- A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições 

previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta de 

instrumento de formalização da contratação. 

 

18.7- A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não 

mailto:licitacoes@colina.sp.gov.br
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tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos 

questionamentos extemporâneos. 

 

 

 

19- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1- Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante o credenciamento observarão o 

horário de Brasília/DF. 

 

19.2- Os contratados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do credenciamento. 

 

19.3- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

contratado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

19.4- Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

19.5- O Edital e seus anexos estão publicados na íntegra no site eletrônico oficial do município 

(www.colina.sp.gov.br). Extrato no Diário Oficial do Estado, Diário Oficial do Município e em 

jornal diário de grande circulação. 

 

19.6- Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

ANEXO I - Termo de Referência;  

ANEXO II - Requerimento de Credenciamento 

ANEXO III - Minuta de Contrato;  

ANEXO VI - Declaração de Pleno Conhecimento, Aceitação e Atendimento às Exigências 

de Habilitação; e 

ANEXO V - Declaração de ausência de impedimento para licitar e contratar com o Poder Público. 

 

Colina/SP, 19 de maio de 2025. 

 

 

 

AGEU GONZALES MOREIRA 

Secretário Municipal de Compras, Licitações e Contratos 

 

 

EQUIPE DE APOIO: 
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Leandro Pereira Gontijo de Abreu           Caio César Felici      Tânia Pecin Zanzarine 
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ANEXO I 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

Conforme Documento Elaborado pelo Gabinete do Prefeito, que constam nos autos do Processo  nº 

2207/2025 

 

“em formato PDF” 
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ANEXO II 

 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

PROCESSO Nº 2207/2025 

 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

A EMPRESA________________________________________ , inscrita no CNPJ nº_______ , e 

endereço na rua/avenida___________________ , através do representante legal _____________, 

requer seja deferido seu credenciamento junto a Prefeitura Municipal de Colina/SP, com objetivo 

de participar do credenciamento de pessoas jurídicas para  prestação de serviços de publicação em 

jornal de grande circulação local ou regional, que alcance território do município para divulgação 

de atos oficiais, avisos, notas, comunicados, mensagens e divulgação dos informativos de utilidade 

públicas do município, nos termos previstos pelo Edital de Credenciamento nº 001/2025. 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

VALOR UNIT. 

ESTIMADO  

01    

02    

03    

 

- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

- O proponente declara que: 

a - está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

tem a prévia ciência, compreeensão, tempo hábil e suficiente para execução do objeto, compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

c - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; d - cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social e aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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- Declaro que a Cooperativa proponente cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021.(APENAS SE FOR COOPERATIVA) 

 

- Declaro, ainda, que cumpro os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

Colina/SP,  de  de 2025. 

 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL 

NOME: 

CPF nº: 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

 

MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE COLINA/SP E A EMPRESA                 , PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO LOCAL OU 

REGIONAL, QUE ALCANCE TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO PARA DIVULGAÇÃO DE 

ATOS OFICIAIS, AVISOS, NOTAS, COMUNICADOS, MENSAGENS E DIVULGAÇÃO 

DOS INFORMATIVOS DE UTILIDADE PÚBLICAS DO MUNICÍPIO. 

 

 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

PROCESSO Nº 2207/2025 

 

CONTRATO Nº ___/2025 

 

 

 

A Prefeitura Municipal de Colina -SP, CNPJ n°45.291.234/0001-73 , sediada na Rua Antonio 

Paulo de Miranda, 466, centro, da cidade de Colina - SP, doravante denominada apenas 

CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Prefeito, Sr. VALDEMIR ANTONIO 

MORALLES, brasileiro, casado, autônomo, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.376.782-

8 e do CPF nº 042.640.548-00, residente e domiciliado a Rua Aparecido Casagrande, nº 605 – 

Conjunto Habitacional “Antônio Daher” - Colina/SP, e de outro lado como CONTRATADA a 

empresa pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º ---------com endereço------

-------, CEP nº ------------, neste ato  representada pelo seu representante legal .  ---------,  dados 

pessoais constam nos autos do processo), celebram entre si o presente contrato, decorrente do 

Credenciamento nº 001/2025, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos 

contratos, as disposições de direito privado e cláusulas estipuladas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1- O presente instrumento tem como objeto o credenciamento de serviços de publicação em 

jornal de grande circulação local ou regional, que alcance território do município para divulgação 

de atos oficiais, avisos, notas, comunicados, mensagens e divulgação dos informativos de utilidade 

públicas do município, dentro dos padrões, normas e características estabelecidas pelo Edital e 

Termo de  Referência do Credenciamento nº 001/2025 – Processo nº 2207/2025, conforme 

quantidades e  especificações que seguem na cláusula terceira. 

 

1.2- Objeto da Contratação: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

VALOR UNIT. 

ESTIMADO  

01 

 

Prestação de serviços de publicação preto/branco, 

em página interna indeterminada 

CM/COL R$ 7,63 

02 Prestação de serviços de publicação colorido, em 

página interna indeterminada e contra capa 

CM/COL R$ 9,92 

03 Prestação de serviços de publicação em primeira 

página/capa e contracapa colorida 

CM/COL R$ 15,13 

 

 

1.3- Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) o Termo de Referência; 

b) o Edital de Credenciamento nº 001/2025 e seus anexos; 

c) o Requerimento de Credenciamento do Proponente; 

d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO 

OBJETO DO CREDENCIAMENTO E MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

 

2.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

2.2- O prazo de exucução do contrato de credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por igual e sucessivo período no termos da Lei Federal nº 14.133/21, desde que 

devidamente justificado e aceito pela Administração. 

 

2.3- A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao 

Município CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

Contrato. 

 

2.4- A CONTRATADA deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pelo Município 

CONTRATANTE, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. 

 

2.5– A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado. 

 

2.6- Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal de 
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Colina/SP, antes do vencimento do prazo para entrega do serviço, devidamente justificado pela 

CONTRATADA, para ser submetida à apreciação superior. 

 

2.7- O contratado sujeitar-se-á à fiscalização do serviço no ato da entrega, reservando- se à 

Prefeitura Municipal de Colina/SP o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre o 

mesmo em condições satisfatórias e de acordo com as especificações do Edital, devendo o mesmo 

ser substituído no prazo de até 02 (dois) dias úteis a expensas da CONTRATADA. 

 

2.8- O contrato oriundo do presente credenciamento será fiscalizado pela fiscal técnica Senhora 

Luana Nayara Barreira de Oliveira e o gestor do contrato o Senhro Rubens Prereira da Silva Junior 

designado pela Prefeitura Municipal de Colina/SP. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

3.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 

 

4.1- O valor estimado deste instrumento é de R$ ----------------(------------------------), que 

representa o total da prestação dos serviços descritos neste instrumento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

5.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da expedição do Termo de 

Recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com liquidação da nota fiscal/fatura na Secretaria 

Municipal de Trânsito, Transporte e Manutenção de Veículos, situada a Avenida José Francisco 

Azedo, nº 435, neste município, com entrega devidamente atestada no verso, pelo fiscal técnico. 

 

5.2- O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do contratado. 

 

5.3- Necessário que o contratado, caso não tenha, providencie a abertura de conta corrente no 

Banco para que sejam feitos os pagamentos por transferência bancária. 

 

5.4- Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá 

da sua reapresentação. 

 

5.5- Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários da 

CONTRATADA. 

 

5.6- Se por motivo não imputável à CONTRATADA, o pagamento não ocorrer no prazo 

estabelecido no contrato, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada no índice 

legal (IPCA/IBGE). 
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CLÁUSULA SEXTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

6.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 

6.2- Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

d) multa: 

I- moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II- compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

 

6.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

6.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.5- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.6- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.7- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

6.8- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

6.9- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

6.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

 

6.11- A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.12- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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6.14- Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela CONTRATANTE decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com a 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

7.1 - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

7.2- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

7.3- Na hipótese do item 7.2, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

7.4- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

7.5- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica da CONTRATADA, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

7.6- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) indenizações e multas. 

 

7.7- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

8.1- O recurso necessário ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente licitação 

correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

02.05.01.04.12.20002.2.007.000.3.3.90.39.00.00.00 – Administração; 

02.09.01.10.30.10005.2.042.000.3.3.90.39.00.00.00 – Fundo Municipal de Saúde; e 

02.26.02.12.36.10006.2.015.000.3.3.90.39.00.00.00 – Departamento de Ensino Fundametal. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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9.1- O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital do 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 – PROCESSO Nº 2207/2025, Termo de Referencia, bem como 

todas as obrigações pelo contratado. 

 

9.2- Fica obrigada a CONTRATADA em manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas 

no credenciamento. 

 

9.3- A CONTRATADA fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em 

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz durante toda a execução do presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO 

 

10.1- Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 

 

11.1- O prazo de credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da 

administração pelo período máximo de até 60 (sessenta) meses. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, XI e 

XIV) 

 

12.1-  São obrigações do CONTRATANTE: 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato; 

c) notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

d) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

e) comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

f) efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

g) aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

i) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j) a administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 

CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

 

12.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

 

13.1- São obrigações da CONTRATADA: 

a) cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: a - responsabilizar-se pelos vícios e danos 

decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

c) atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

d) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

f) comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

g) paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

h) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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i) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

j) comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

k) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

l) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

m) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

eventuais normas de segurança do CONTRATANTE; 

n) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

o) a CONTRATADA deverá adotar na presente contratação procedimento de logística reversa, 

recolhendo junto a CONTRATANTE as embalagens vazias dos produtos utilizados para dar a 

correta destinação ambiental, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da solicitação da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

 

15.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

15.2- A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

15.3- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
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16.1- Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na 

Internet e diário oficial do município de Colina/SP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES EM RELAÇÃO A APLICAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

17.1- As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade 

e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei 

n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

 

17.2- O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para 

propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

 

17.3- A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a 

que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento 

contratual. 

 

17.4- Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 

CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo 

CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por 

este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em 

formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para 

cumprimento de obrigação legal. 

 

17.5- A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por 

todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional 

decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo CONTRATANTE 

para as finalidades pretendidas neste contrato. 

 

17.6- A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 

descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados 

pelo CONTRATANTE. 

 

17.7- Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 

Capítulo VI da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA DO OBJETO 

 

18.1- A garantia do objeto será de 30 dias em conformidade com o inciso I, art. 26 da lei 8.078/90 - 

CDC. 
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18.2- Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto. 

 

18.3-  Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar 

evidenciado o defeito. 

 

CLÁUSULA DECIMA NONA - DO FORO 

 

19.1- Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Colina/SP, com recusa expressa de qualquer 

outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais celeumas que advenham da execução 

do presente contrato. 

 

E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADO, mutuamente assinam o 

presente instrumento contratual, em quatro vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, 

na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

 

 

Colina /SP,  de  de 2025. 

 

 

 

 

VALDEMIR ANTONIO MORALLES 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1 - ______________________   2 - _________________________ 

Nome:       Nome:   

RG:       RG: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINA 

CONTRATADA:  

CONTRATO N° ___/2025 

OBJETO: Credenciamento para  prestação de serviços de publicação em jornal de grande circulação local ou 

regional, que alcance território do município para divulgação de atos oficiais, avisos, notas, comunicados, 

mensagens e divulgação dos informativos de utilidade públicas do município 

VALOR DO CONTRATO:  

EXERCÍCIO: 2025 

 

ADVOGADO: Eduardo Mariguela Polizelli – OAB/SP n.º 274.764, Melissa Cristina Spexoto Camolesi OAB/SP nº 

198.090 e Ângela Carboni Martinhoni OAB/SP 197.017 

Email: juridico@colina.sp.gov.br 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 

sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 

sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 

Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 

de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela CONTRATANTE estão cadastradas no módulo eletrônico do 

“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 

Colina, __ de _________ de 2025. 

 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: VALDEMIR ANTONIO MORALLES 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  

CPF: 042.640.548-00. 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
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DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: VALDEMIR ANTONIO MORALLES 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  

CPF: 042.640.548-00. 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: VALDEMIR ANTONIO MORALLES 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  

CPF: 042.640.548-00. 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

PELA CONTRATADA: 

Nome:  

Cargo:  

CPF nº  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: VALDEMIR ANTONIO MORALLES 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 042.640.548-00. 

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO, ACEITAÇÃO E ATENDIMENTO ÀS 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

A empresa   , para fins de participação no Credenciamento nº 001/2025, Processo nº 

2207/2025, aberto pela Prefeitura Municipal de Colina/SP, através de seu representante legal 

abaixo firmado, DECLARA ter pleno conhecimento e aceitação quanto aos termos do Edital e que 

atende as exigências de habilitação nele estabelecidas. 

 

E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

 

Colina/SP,  de  de 2025. 

 

 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL 

NOME: 

CPF nº: 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR E CONTRATAR 

COM O PODER PÚBLICO 

 

DECLARO para fins de participação no Credenciamento nº 001/2025  – Processo 2 2 0 7 /2025, 

aberta pela Prefeitura Municipal de Colina/SP, que a empresa_________, por mim representada, não 

se enquadra em nenhum dos impedimentos estabelecidos pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, a seguir 

descritos: 

 
Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

- autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

- empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

- pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta; 

- aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do Edital de licitação; 

- empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 

entre si; 

- pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 

 

Declaro, outrossim, que a referida empresa não está impedida de licitar com a Prefeitura Municipal de 

Colina/SP, nem foi apenada com sanção vigente de inidoneidade de licitar e contratar com a Administração 

Pública ou teve condenação judicial que a impeça de licitar e contratar com o Poder Público. 

E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

Colina/SP,  de  de 2025. 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL 

NOME: 

CPF nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm

